
Diretoria de Gestão de Tecnologia da Informação (DGTI)

Somente em casos especiais, previstos na Constituição Federal, o servidor poderá ocupar mais de 
um cargo, emprego ou função pública. São considerados cargos, empregos ou funções públicas 
todos aqueles exercidos na administração direta, em autarquias, empresas públicas, sociedades 
de economia mista ou fundacional mantidas pelo Poder Público (Art. 118, § 1º da Lei nº 8.112/90). 
Conforme a Constituição Federal, é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 
quando houver compatibilidade de horários a de:

a) Dois cargos de professor;

b) Um cargo de professor com outro técnico ou científico;

c) Dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas.

São considerados cargos técnicos ou científicos os seguintes (Orientação Consultiva nº 17/97-
DENOR/SRH/MARE):

a) aqueles para cujo exercício seja indispensável e predominante a aplicação de conhecimentos 
científicos ou artísticos, obtidos em nível superior de ensino;

b) aqueles para cujo exercício seja exigida habilitação em curso legalmente classificado como 
técnico, de grau ou nível superior de ensino;

c) cargos ou empregos de nível médio, cujas atribuições lhe emprestem características de 
"técnico".

São considerados cargos ou empregos de profissionais da saúde aqueles cujas atribuições estão 
voltadas exclusivamente e no sentido estrito, para a área da saúde (Parecer DRH/SAF nº 346/91). 
A acumulação dos cargos/empregos ou funções também depende da compatibilidade de horários, 
respeitando-se intervalos para repouso, alimentação e distância a ser percorrida entre um 
emprego/cargo ou função e outro (Art. 118, § 2º da Lei nº 8.112/90).

A acumulação de proventos e vencimentos decorrentes de aposentadoria somente é permitida 
quando se tratar de cargos, funções ou empregos acumuláveis na atividade, na forma permitida 
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pela Constituição. (Arts. 37, incisos XVI, XVII, 95, parágrafo único, inciso I da CF)

1. O servidor, no ato da posse, apresentará Declaração de Acumulação de Cargos e 
Empregos. Caso haja qualquer alteração na situação do servidor, no que diz respeito à 
acumulação de cargos e empregos, este deverá procurar a Diretoria de Gestão de 
Pessoas (DGP), para a renovação de sua declaração.

2. As declarações em que conste alguma acumulação serão colocadas à disposição da 
comissão de acumulação de cargos e empregos, a ser nomeada, quando necessário.

3. Detectada, a qualquer tempo, a acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções 
públicas, o servidor será notificado pela DGP, para que o mesmo faça a opção por um dos 
cargos no prazo de dez dias, contados da data da ciência do mesmo.

4. Ocorrendo a opção pelo cargo exercido no IF Sertão-PE, o servidor deverá apresentar o 
ato de exoneração do outro cargo ou, no caso de inativo, apresentar declaração do outro 
órgão ou entidade de que o pagamento de sua aposentadoria estará suspenso enquanto 
o mesmo ocupar cargo, emprego ou função pública no IF Sertão-PE.

5. Não havendo opção, será adotado o procedimento sumário para a sua apuração e 
regularização imediata, cujo processo administrativo se desenvolverá nas seguintes fases:

5.1 Instauração

5.1.1 Publicação do ato que constituir a comissão a ser composta por até três servidores estáveis.

5.1.2 Indicação da autoria com o nome e a matrícula do servidor, e a materialidade descrevendo 
os cargos, empregos ou funções públicas em situação de acumulação ilegal, os órgãos ou 
entidades de vinculação, as datas de ingresso, o horário de trabalho e o correspondente regime de 
trabalho.

5.2 Instrução sumária

5.2.1 A indicação será feita até três dias após a publicação do ato que constituiu a comissão, 
transcrevendo as informações quanto à autoria e materialidade; citação pessoal do servidor ou por 
intermédio de sua chefia imediata, para apresentar sua defesa descrita no prazo de cinco dias, 
assegurando vista do processo ao servidor.

5.2.2 Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, será citado por edital, publicado no 
DOU e em jornal de grande circulação na localidade do último domicílio conhecido, para 
apresentar defesa.

Requisitos

Não se aplica

Procedimentos



5.2.3 Apresentada a defesa, a comissão relatará, conclusivamente, pela inocência ou 
responsabilidade do servidor, resumindo as principais peças dos autos, opinando sobre a licitude 
da acumulação em análise, indicando o respectivo dispositivo legal e enviando para o julgamento 
do Reitor, o qual instaurou o processo.

5.3 Julgamento

5.3.1 A autoridade julgadora terá cinco dias, a contar da data do recebimento do processo, para 
proferir sua decisão.

5.3.2 O servidor que optar até o último dia do prazo para a defesa, terá sua acumulação 
configurada como de boa-fé, sendo considerada, automaticamente, como pedido de exoneração 
do outro cargo.

5.3.3 Caracterizada acumulação ilícita e provada a má-fé, será aplicada a demissão, destituição ou 
cassação de aposentadoria ou disponibilidade em relação aos cargos, empregos ou funções 
públicas em regime de acumulação ilegal, devendo os órgãos envolvidos serem comunicados.

6. Não excederá de trinta dias o prazo para a conclusão do processo administrativo 
disciplinar, submetido ao rito sumário, contados da data de publicação do ato que 
constituiu a comissão, admitida a sua prorrogação por até quinze dias, caso as 
circunstâncias o exigirem.

7. O procedimento sumário reger-se-á pelas disposições do art. 133 da Lei 8.112/90, 
observando-se, no que lhe for aplicável, subsidiariamente, as disposições dos Títulos IV e 
V da mesma lei.

Documentação

Declaração do servidor de que o mesmo percebe outro provento ou vencimento, e de que a 
acumulação esteja prevista na Constituição Federal.

Opção do servidor por deixar de perceber provento enquanto estiver investido em outro 
cargo, emprego ou função pública inacumulável.

Documento atualizado fornecido pelo outro órgão onde exerce atividades, comprovando: 
cargo, emprego ou função, data de admissão, horário diário e semanal;

Notificação para que o servidor em situação de acumulação ilícita faça a devida opção;



1. Servidor no ato da posse apresenta declaração de acumulação de cargos.
2. Existindo acumulação a DGP fará análise quanto a legalidade e compatibilidade de 

horários.
3. Não existindo acumulação, ou caso o servidor possa cumular de forma legal o servidor 

poderá ser empossado, do contrário o servidor deverá optar por um dos cargos.
4. Periodicamente o servidor deverá apresentar dados atualizados a DGP acerca da 

acumulação que possuir.

Arts. 37, incisos XVI e XVII e 95, parágrafo único, inciso I da Constituição Federal.
Art. 17, §§ 1º e 2º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
Arts. 5º, incisos II e III e 7º da Lei nº 8.027, de 12/04/90 (DOU 13/04/90).
Arts. 118, 119, 120, 132, inciso XII e 133 da Lei nº 8.112, de 11/12/90 (DOU 12/12/90), 
alterados pela Lei nº 9.527/97 (DOU 11/12/90).
Decreto n.º 2.027/96, de 11/10/96 (DOU 14/10/96 ).
Art. 133, § 7º da Lei nº 9.527/97, de 10/10/97 (DOU 11/12/97).

Nº 01

IDENTIFICAÇÃO: Servidor acumula cargos ilegalmente

Probabilidade: ( ) Baixa  ( ) Média  (x) Alta

Impacto: ( ) Baixo  ( ) Médio  (x) Alto

Descrição de atividades, quando necessário.

Checklist

Declaração de acumulação de cargos, empregos e funções

Fluxo do processo

Fundamentação legal

Publicação do ato

Não se aplica

Mapa de Risco

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adct
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8027.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2027.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9527.htm
https://ifsertaope.edu.br/wp-content/uploads/2024/01/Declaracao-de-acumulacao-de-cargos.pdf


Gerenciamento do risco: Indispensável extensivo 
gerenciamento de risco

Id Dano

1. Prejuízos as atividades desenvolvidas pelo servidor e impacto nos objetivos da 
instituição

Id Ação Preventiva

1.
Verificar de forma minuciosa declaração de acumulação de cargos de servidor 
não empossando servidores cuja declaração não tenha sido analisada ou que 
esteja em desacordo com as previsões legais.

Id Ação de Contingência

1. Detectada a ocorrência realizar de forma célere procedimento de apuração.
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